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Complementando a concessão da medida, apenas 
ressalvo que fica estendida por mais seis meses a prisão 
domiciliar da paciente.

O DR. WELLINGTON CARLOS VASCONCELOS DE 
SOUZA - Pela ordem, Excelência.

Na verdade, agora com o argumento no art. 318, 
inciso III, mas [...] que não fosse estipulado prazo, tendo 
em vista que a nova legislação não faz essa ressalva [...]

DES. CORRÊA CAMARGO - Depois vamos ver como 
fica essa situação de acomodação dela e de amamen-
tação no estabelecimento prisional em que, porventura, 
ela esteja.

DES. EDUARDO BRUM - Sr. Presidente, acompanho 
o eminente Relator, inclusive na sua nova colocação, 
abordando tema suscitado recentemente, no dia de hoje.

DES. JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ - Com a devida 
vênia dos argumentos trazidos da tribuna pelo il. advo-
gado em sua sustentação oral, estou plenamente de 
acordo com o Relator, inclusive com a fixação do prazo.

Súmula - APÓS SUSTENTAÇÃO ORAL, 
CONCEDERAM A ORDEM, NOS TERMOS DO VOTO 
DO RELATOR.

. . .

Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão preventiva pela 
domiciliar quando o agente for:
I - maior de 80 (oitenta) anos;
II - extremamente debilitado por motivo de doença grave;
III - imprescindível aos cuidados especiais de pessoa menor 
de 6 (seis) anos de idade ou com deficiência;
IV - gestante a partir do 7º (sétimo) mês de gravidez ou sendo 
esta de alto risco.
Parágrafo único. Para a substituição, o juiz exigirá prova 
idônea dos requisitos estabelecidos neste artigo.

A bem da verdade, o que ocorre na hipótese do 
referido artigo é a manutenção da prisão preventiva, 
todavia não foi a custódia cautelar cumprida no cárcere, 
mas sim no domicílio da acautelada.

Nesse sentido é a lição de Guilherme de Souza Nucci:

Ademais, não vemos com acerto a redação formulada no 
art. 318, caput, do CPP: ‘poderá o juiz substituir a prisão 
preventiva pela domiciliar’. Afinal, inexiste, como ente autô-
nomo, no prisma das medidas cautelares, a prisão domici-
liar. O que, realmente, há é a prisão preventiva, que pode ser 
cumprida em domicílio. Logo, não é o caso de substituir uma 
pela outra, mas de inserir o indiciado ou réu em local diverso 
do presídio fechado para cumprir prisão cautelar, advinda 
dos requisitos do art. 312 do CPP, logo, preventiva (Prisão e 
liberdade: as reformas processuais penais introduzidas pela 
Lei 12.403, de 4 de maio de 2011. São Paulo: RT, 2011).

Ressalte-se ainda que a ocorrência das hipóteses 
elencadas no art. 318 do CPP deve ser comprovada por 
meio de prova idônea, não bastando meras alegações.

In casu, consta dos autos uma declaração médica, 
à f. 56, atestando haver a paciente apresentado quadro 
de depressão, anemia e perda sanguínea, além de estar 
no nono mês de gestação.

Dessarte, diante das peculiaridades do presente 
caso e tendo em vista aparentar ser a gravidez da 
paciente de alto risco, medida imperiosa é a substituição 
de sua custódia preventiva pela prisão domiciliar, visto 
que preenchida a hipótese do art. 318, IV, do CPP.

Da conclusão.
Em face do exposto, ratifico a liminar deferida à 

f. 111, concedendo a ordem para deferir a substituição 
da prisão preventiva da paciente pela domiciliar, nos 
termos do art. 318, IV, do CPP.

É como voto.

DES. EDUARDO BRUM - De acordo com o Relator.

DES. JÚLIO CEZAR GUTTIERREZ - De acordo com 
o Relator.

DES. CORRÊA CAMARGO - Sr. Presidente, 
pela ordem.

No memorial que recebi, agora mesmo, antes da 
sessão, veio a notícia de que a criança nasceu, foi essa a 
informação que tive nesta data, e que estaria precisando 
de cuidados da mãe nesse período de amamentação, por 
seis meses.

Coação - Curso do processo - Art. 344, CP -
 Absolvição - Inviabilidade - Materialidade e 
autoria - Comprovação - Palavra da vítima - 

Relevância - Pena-base - Redução -
 Impossibilidade - Fixação no mínimo legal - 

Custas - Isenção - Viabilidade

Ementa: Apelação criminal. Coação no curso do 
processo. Art. 344 do Código Penal. Absolvição inviável. 
Materialidade e autoria comprovadas. Palavra da vítima. 
Relevância. Redução da pena base. Impossibilidade. Pena 
fixada no mínimo legal. Custas. Isenção. Possibilidade. 
Recurso provido em parte.

- Devidamente comprovadas materialidade e autoria 
delitivas, a manutenção da condenação do réu é medida 
que se impõe.

- Uma vez que o delito de coação no curso do processo, 
em regra, não é praticado na presença de várias 
testemunhas, certo é que a palavra da vítima se mostra 
suficiente para a condenação do acusado, caso seja 
coerente, firme e consistente e esteja alinhada aos demais 
elementos de prova colacionados aos autos.
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- Se a pena foi bem dosada pelo MM. Juiz a quo, não se 
deve alterá-la.

- A pena restritiva de direitos, não obstante seu caráter 
despenalizador, ainda é uma sanção penal, não podendo 
ficar a cargo dos interesses do réu.

- Isenta-se do pagamento das custas processuais o réu 
assistido por defensor dativo.

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 1.0487.10.003595-4/001 - 
Comarca de Pedra Azul - Apelante: V. S. dos S. - Apelado: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Vítima: 
N. das G. S. O. - Relator: DES. CATTA PRETA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em DAR PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 21 de março de 2013. - Des. Catta 
Preta - Relator.

Notas taquigráficas

DES. CATTA PRETA - Trata-se de recurso de apelação 
criminal interposto por V. S. dos S. contra a r. sentença 
(f. 64/70) em que o MM. Juiz de Direito julgou procedente 
a pretensão punitiva estatal e o condenou como incurso 
nas sanções do art. 344 do CP, impondo-lhe a pena de 1 
(um) ano de reclusão, a ser cumprida em regime aberto, 
mais pagamento de 10 (dez) dias-multa, à razão unitária 
mínima. A pena privativa de liberdade foi substituída 
por uma pena restritiva de direitos, a saber, prestação 
pecuniária, equivalente ao valor de um salário mínimo.

Em suas razões recursais (f. 78/80), o apelante 
pleiteou a reforma da decisão vergastada, para que 
seja absolvido, em virtude da ausência de provas da 
prática delitiva. Alternativamente, requereu a redução 
da reprimenda imposta e a isenção do pagamento das 
custas processuais.

Nas contrarrazões (f. 81/87), o i. Representante do 
Parquet pugnou pelo desprovimento do recurso.

No seu parecer, a d. Procuradoria de Justiça 
manifestou-se pelo desprovimento do recurso (f. 93/95).

É o relatório.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, 

conhece-se do recurso interposto.
Narra a denúncia que, no princípio do mês de julho 

de 2010, na Comarca de Pedra Azul/MG, o denunciado 
efetuou grave ameaça a N. das G. S. O., com o objetivo 
de favorecer interesse próprio em processo judicial.

Segundo consta, a vítima serviu como testemunha 
do cumprimento de mandado de busca e apreensão 
realizado pela polícia na residência do acusado, 
tornando-se, por esse motivo, alvo de ameaças.

Apurou-se, ainda, que, poucos dias antes da 
realização de audiência no Juizado Especial Criminal, 

o denunciado, coagindo a ofendida a se retratar da 
representação do Termo Circunstanciado de Ocorrência, 
disse-lhe que, “se, no dia da audiência, ela não retirasse 
a queixa, haveria uma pessoa na porta do Fórum, à 
espera dela”.

A materialidade do crime restou demonstrada pelo 
Termo Circunstanciado de Ocorrência (f. 13/13-verso), 
relatório policial (f. 14) e pela prova oral produzida 
nos autos.

A defesa pediu a absolvição do sentenciado, por 
ausência de provas suficientes a sustentar sua condenação.

Contudo, não obstante a negativa esboçada pelo 
acusado (f. 49), a autoria do delito é inconteste.

A vítima, em juízo, afirmou que:

[...]estava indo para o serviço, quando a polícia pediu que a 
declarante servisse de testemunha em busca e apreensão que 
faria na casa dos netos do denunciado; que apreenderam 
arma, facão e drogas na casa dos netos do denunciado; que 
o denunciado procurou a declarante e disse que o processo 
iria para o Juiz e quando ela fosse chamada para depor que 
confirmasse ter visto somente a arma e não a maconha; que 
o acusado ameaçou a vítima; que ameaçou a vítima por três 
vezes e mandou o recado: que disse que no dia da audiência, 
que após, teria alguém esperando por ela na porta do fórum 
[...]. (f. 50).

Oportuno transcrever as declarações prestadas por 
N. quando representou em desfavor do ora apelante (f. 7):

[...] que comparece nesta Delegacia de Polícia para 
representar “criminalmente em desfavor de ‘M. de tal’ e 
‘M. de tal’ [...]”; que a declarante representou contra M. 
por ameaça, e está com audiência marcada para o dia 9 
de julho de 2010, às 9h no Juizado Especial Criminal; 
que a declarante firmou representação também porque 
estava sendo ameaçada por M., por ter sido testemunha do 
cumprimento do mandado de busca e apreensão na casa 
dele; que, desde que M. foi compromissado para ir à referida 
audiência, tem ameaçado a declarante para retirar a queixa; 
que M. ameaçou a declarante duas vezes, sendo que uma 
das vezes mandou recado através do filho da declarante 
dizendo que se a depoente não retirasse a queixa no dia da 
audiência, que na porta do Fórum haveria uma pessoa à 
espera da declarante; [...] que a declarante está com medo, 
pois são pessoas perigosas [...] (f. 7 - destaques no original). 

Ao ser ouvida, na fase administrativa, V. S. de 
O. asseverou que: “[...] além de M., M. também está 
ameaçando sua genitora para retirar uma queixa que ela 
fez contra ele por ameaça, e a audiência será na próxima 
sexta-feira, dia 9, às 9 h [...]”. (f. 8).

Posteriormente, em juízo, V. ratificou as declarações 
transcritas e acrescentou que: 

[...] é filha da vítima e estava presente no momento da ameaça; 
que confirma o depoimento de f. 8; que o denunciado estava 
ensinando a depoente sua mãe o que elas deveriam falar 
perante o Juiz e o Delegado; que era para falar para o Juiz 
que tinha droga, mas que a arma a polícia havia ficado com 
ela [...]. (f. 52).
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A corroborar as declarações já transcritas, tem-se 
a palavra da testemunha M. S. dos S., filho do apelante, 
perante a autoridade policial:

[...] que, quando recebeu a intimação, o declarante ligou 
para seu pai para saber quem era tal pessoa e do que se 
tratava; que o declarante tomou conhecimento através de 
seu pai que N. foi a pessoa que foi testemunha no dia em 
que seu sobrinho foi preso; que V. também contou que N. 
já havia registrado ocorrência contra ele, alegando que foi 
ameaçada, e por isso ele terá audiência no fórum amanhã 
[...]. (f. 9).

Assim, considerando que esse delito, em regra, não 
é praticado na presença de várias testemunhas, e tendo 
em vista que a palavra da vítima se mostra coerente, firme 
e consistente, e que se encontra alinhada aos demais 
elementos de prova colacionados aos autos, julga-se que 
a autoria delitiva restou suficientemente comprovada, 
mostrando-se inviável a pretendida absolvição.

Por fim, quanto ao pedido de redução da pena 
fixada, novamente razão não assiste à defesa.

Isso porque, ao analisar as circunstâncias judiciais 
elencadas no art. 59 do CP, o il. Magistrado, agindo com 
o costumeiro acerto, houve por bem fixar a pena base no 
mínimo legal, pois as circunstâncias judiciais, de fato, são 
favoráveis ao apelante. 

Além do mais, foi imposto o regime aberto e a 
reprimenda foi substituída. Oportuno registrar que a 
pena restritiva de direitos, não obstante seu caráter 
despenalizador, ainda é uma sanção penal, não podendo 
ficar a cargo dos interesses do réu.

Destarte, não se julga necessário alterar a pena 
imposta ao acusado.

Por fim, em relação ao pedido de isenção do 
pagamento de custas processuais, julga-se que razão 
assiste ao apelante, pois, de fato, são isentos do 
pagamento das custas processuais os acusados assistidos 
por defensor dativo, como no presente caso.

Diante do exposto, com respaldo nos princípios do 
livre convencimento motivado e da fundamentação dos 
atos jurisdicionais, dá-se parcial provimento ao recurso, 
apenas para isentar o apelante do pagamento das 
custas processuais.

Isento de custas.

DES.ª  BEATRIZ PINHEIRO CAIRES - De acordo com 
o Relator.

DES. NELSON MISSIAS DE MORAIS - De acordo 
com o Relator.

Súmula - DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO 
RECURSO PARA ISENTAR O APELANTE DO PAGAMENTO 
DAS CUSTAS PROCESSUAIS.

. . .

Jurado - Lista anual - Exclusão de advogados e 
estudantes de direito - Ofensa ao princípio da 
legalidade - Inteligência do art. 437 do Código 
de Processo Penal - Proporção de jurados por 

habitantes de cada Município pertencente a uma 
comarca - Ausência de previsão legal

Ementa: Recurso em sentido estrito. Elaboração da lista 
anual de jurados. Exclusão de advogados e estudantes 
de direito. Ausência de previsão legal. Representatividade 
das diversas camadas sociais verificada. Decisão mantida. 
Recurso não provido.

- A proibição a estudantes de direito e advogados de 
participar do Tribunal do Júri, unicamente por possuírem 
conhecimentos jurídicos, implicaria ofensa ao princípio 
da legalidade, visto que a decisão iria inovar ao inserir 
uma vedação não alicerçada em qualquer disposição 
legal ou princípio jurídico.

- Não há previsão legal indicando qual deve ser a 
proporção de jurados por habitantes de cada Município 
pertencente a uma comarca.

Recurso não provido.

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO Nº 1.0514.12.005199-
0/001 - Comarca de Pitangui - Recorrente: Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais - Relator: 
DES. DOORGAL ANDRADA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Criminal 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 20 de março de 2013. - Doorgal 
Andrada - Relator.

Notas taquigráficas

DES. DOORGAL ANDRADA - Trata-se de recurso 
em sentido estrito interposto pelo Ministério Público de 
Minas Gerais, em face da r. decisão de f. 141/145, que 
indeferiu a reclamação do Parquet, cujo objetivo era a 
exclusão de diversos jurados da lista anual, por terem 
estes formação na área jurídica.

Em razões recursais, o recorrente alega que a lista 
de jurados da cidade de Pitangui/MG possui 40% de 
pessoas ligadas à área do direito, dentre advogados e 
estudantes, o que ofenderia as regras da heterogeneidade 
que deve prevalecer no Tribunal Popular. Além disso, aduz 
que o Município de Papagaios/MG deve ter maior repre-
sentatividade, tendo em vista o alto índice de criminali-
dade do local, em especial os crimes dolosos contra a 
vida (f. 3/11).


